
FMO ACOLHE COM SATISFAÇÃO A MANUTENÇÃO
DA PRONÚNCIA E DAS MEDIDAS DE COAÇÃO

CONTRA 19 ARGUIDOS DAS DÍVIDAS OCULTAS
Fórum de Monitoria e Orçamento (FMO) acolhe com satisfação a decisão do Tribunal Superior de 
Recurso de Maputo de manter a pronúncia e as medidas de coação contra 19 arguidos do Processo Nº 
18/2019-C, relativo às dívidas ocultas. Esta decisão vertida no acórdão de 5 de Junho de 2020 surge na 

sequência do recurso interposto pelos arguidos do despacho de pronúncia proferido pelo Tribunal Judicial da 
Cidade de Maputo.

No mesmo acórdão, o Tribunal Superior de Recurso de Maputo despronunciou Márcia Amélia Biosse de Caifaz 
Namburete e ordenou a sua soltura imediata por subsistirem dúvidas quanto à sua participação nos crimes de 
que vinha pronunciada. Márcia Namburete é esposa de Sérgio Namburete, arguido de quem ela recebeu 50 mil 
euros das dívidas ocultas. O FMO também acolhe esta decisão do tribunal, pois ficou claro que pelo nível de 
envolvimento da arguida não se justificava a privação de liberdade.

Com a decisão do Tribunal Superior de Recurso de Maputo, o FMO entende que já estão criadas as condições 
para a realização do primeiro julgamento sobre as dívidas ocultas em Moçambique. Pelo interesse público que 
este processo suscita dentro e fora de Moçambique, o FMO defende que as sessões de audiência e julgamento 
devem decorrer numa sala ou tenda espaçosa para permitir maior participação do público.
 
E para garantir maior transparência e acesso à informação, o Tribunal Judicial da Cidade de Maputo deve criar 
condições que facilitem o trabalho dos órgãos de informação, incluindo a transmissão em directo das sessões 
nas rádios e televisões, tal como aconteceu no julgamento do assassinato do jornalista Carlos Cardoso, em 2001.

Além da condenação dos arguidos envolvidos no maior escândalo financeiro de Moçambique, o FMO exige que 
todo o património adquirido com o dinheiro das dívidas ocultas seja confiscado a favor do Estado para permitir 
o ressarcimento dos moçambicanos que ficaram empobrecidos e/prejudicados por este crime de colarinho 
branco.

Quanto ao processo-autónomo registado sob o número 536/11/P/2019, envolvendo, por enquanto, 10 
arguidos, o FMO apela à Procuradoria-geral da República que intensifique as investigações, promova a aplicação 
de medidas de coação máxima contra todas as pessoas envolvidas na contratação das dívidas ocultas e que 
continuam a passear na via pública, incluindo a sua responsabilização judicial e o confisco do seu património a 
favor do Estado.

Finalmente, o FMO reitera que o antigo Ministro das Finanças, Manuel Chang, deve ser julgado fora de 
Moçambique, concretamente nos Estados Unidos de América, pois só assim será possível compreender 
cabalmente os meandros deste escândalo financeiro e obter mais informações relevantes para a actuação dos 
órgãos da Justiça moçambicana.
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A Directora-geral do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), Kristalina Georgieva, afirmou 
em entrevista à Transparency International, 

no dia 16 de Junho, que “a corrupção é uma força 
corrosiva (da economia) que atinge mais os pobres 
e os mais vulneráveis” e que, por isso, a organi-

zação que dirige aumentou o seu foco no combate 
àquele mal através da promoção da boa gover-
nação económica1.
A entrevista foi feita no âmbito da nova série Track-
ing the Trillions que analisa, ao pormenor, como o 
FMI pode combater a corrupção e, ao mesmo tem-

A insuficiente estratégia do FMI para o 
combate à má governação dos fundos para 
programas de combate à Covid-19 em África
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1  www.transparency.org/en/blog/the-imf-on-corruption-and-covid-19
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po, promover transparência e prestação de contas 
dos Estados-membro desta instituição financeira 
multilateral.
É neste contexto, por exemplo, que o FMI está a 
usar o programa de ajuda monetária aos governos 
que solicitaram apoio financeiro para o combate à 
Covid-19 (o Rapid Credit Facility – RCF,2 que este 
ano já emprestou cerca de 25 bilhões de dólares 
americanos a pelo menos 69 países), como uma 
oportunidade para reforçar o cumprimento, por 
parte dos Estados mutuários, do mecanismo para 
o reforço da boa governação económica e com-
bate à corrupção3.
Na concepção do FMI, a boa governação económi-
ca nos países receptores de ajuda financeira para 
programas de combate à pandemia da Covid-19 
pode ser promovida através de: (i) comprometi-
mento dos governos em publicar online os con-
tratos de aquisição de bens e serviços, incluindo 
a indicação dos proprietários das empresas às 

quais os contratos são adjudicados, bem como a 
publicação de auditorias independentes das des-
pesas realizadas para implementação do plano de 
emergência; (ii) comprometimento dos países em 
apresentar documentos de avaliação4 de modo a 
fornecer garantia razoável de que os relatórios e 
controlos do banco central são adequados; e, fi-
nalmente, pelo facto de muitos dos países que 
recebem assistência de emergência já possuírem 
acordos de financiamento plurianual com o FMI ou 
em breve procurarão tais acordos. Segundo o FMI, 
esta situação permite um maior controlo sobre 
questões estruturais de longo prazo que sustentam 
a má governação económica e a corrupção.
Fórum de Monitoria do Orçamento (FMO) con-
gratula o FMI pela sua intenção de reforçar as 
medidas para a promoção da boa governação 
económica em diversos países do mundo. No 
entanto, para o caso específico de África, o 
FMO tem algumas questões e observações 

2 www.imf.org/en/About/Factsheets/Sheets/2016/08/02/21/08/Rapid-Credit-Facility
3 Instrumento aprovado pelo FMI em Abril de 2018 (https://www.imf.org/en/News/Articles/2018/04/21/pr-

18142-imf-board-approves-new-framework-for-enhanced-engagement-on-governance)
4 www.imf.org/en/Publications/SPROLLs/Safeguards-Assessments-Documents#sort=%40imfdate%20descending
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para o FMI.
Desde os primórdios da década de 1980 que o 
FMI financia vários programas para o desenvolvi-
mento sócio-económico de África, entre eles os 
programas de “reabilitação económica”, de “re-
construção da economia” e de combate à pobreza 
absoluta. Mesmo assim, foram e continuam a ser 
sucessivos os escândalos de corrupção e outros 
crimes financeiros que, para além de manter a Áfri-
ca com elevados índices de corrupção e no mesmo 
estágio de subdesenvolvimento que estava antes 
da intervenção do FMI, mantêm o continente al-
tamente endividado. Por isso, três dos países com 
dívidas públicas mais insustentáveis do mundo são 
africanos, incluindo Moçambique5. Que garantias 
existem de que desta vez será diferente?
Algumas acções e decisões do FMI vão na con-
tramão da sua intenção de promoção de boas 
práticas de governação económica, como acon-
teceu quando fez vista grossa a actos flagrantes 
de má governação macroeconómica aquando da 
polémica reavaliação da sustentabilidade da dívida 
pública moçambicana. Depois de ter sido crítico 
em relação à evolução perigosa da insustentabil-
idade da dívida pública nos últimos anos, princi-
palmente desde a contratação das chamadas dívi-

das ocultas, o FMI apareceu, no passado mês de 
Maio, a minimizar este facto com a introdução do 
conceito de “dívida pública sustentável em termos 
futuros”6.
A referência do papel da sociedade civil na mon-
itoria da alocação e aplicação dos fundos de 
emergência emprestados aos governos africanos 
para o combate à Covid-19, deve ser mais que 
uma simples menção documental e se transfor-
mar numa parceria activa para limitar o espaço de 
acção dos gestores públicos com intenções de 
desviar fundos do tesouro público para fins alheios 
à agenda de resgate das economias afectadas pela 
crise da pandemia.
As organizações da sociedade civil conhecem e 
vivem o dia-a-dia dos impactos da má governação 
económica que tem caracterizado os países afri-
canos e, por isso, podem ser de grande utilidade 
para ajudar o FMI a avaliar, de forma mais efectiva, 
a aplicação dos fundos por si desembolsados aos 
governos africanos. Simples controlos burocráticos 
de documentos administrativos, conforme está 
previsto na actual estratégia do FMI para o com-
bate à corrupção, não são suficientes e eficientes 
para combater actos de má governação no conti-
nente africano.

5 https://tradingeconomics.com/country-list/government-debt-to-gdp
6 https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2020/05/PASSANDO-%E2%80%9CPANINHOS-QUENTES%E2%80%9D-SOBRE-A-CABE%-

C3%87A-DA-M%C3%81-GOVERNA%C3%87%C3%83O-MACROECON%C3%93MICA_-A-curiosa-reavalia%C3%A7%C3%A3o-do-FMI-em-
-rela%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0-sustentabilidade-da-d%C3%ADvida-p%C3%BAblica-mo%C3%A7ambicana.pdf
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